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MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 
Gabinete do Ministro

 
OFÍCIO Nº 9288/2023/GM.MDHC/MDHC

Brasília, 22 de setembro de 2023.
Ao Senhor
JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS
Advogado-Geral da União
SAS, Quadra 3, Lote 5/6, Ed. Edifício Multibrasil Corporate
70.070-030 Brasília/DF
 
gabinete.ministro@agu.gov.br
 
Assunto: Adoção de providências. 

 
Senhor Advogado-Geral da União,

 

1. Com meus cordiais cumprimentos, informo que, em 22 de setembro, o
Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, órgão autônomo em suas
decisões, conforme Decreto nº 11.471, de 6 de abril de 2023, e no uso de suas
atribuições, publicou as Resoluções nº 1 e nº 2, de 2023[1] contendo recomendações
a respeito dos direitos das pessoas LGBTQIA+.
2. Cabe ressaltar que tais Resoluções não possuem caráter vinculante
e emanam da necessária participação social nos processos políticos, consoante
a diretriz do atual Governo, expressa no Discurso do presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, na abertura da 78ª Assembleia Geral das Nações Unidas, na
sede da ONU, em Nova York (EUA), em 19 de setembro de 2023, de que
"Resgatamos a participação social como ferramenta estratégica para a execução de
políticas públicas".
3. As Resoluções atualizam resoluções antigas, a saber, as Resoluções de
nº 11/2014 e de nº 16/2015, mantidas, inclusive, no âmbito do governo de Jair
Bolsonaro. A Resolução nº 2, em particular, baseia-se na Resolução nº 1, de 19 de
janeiro de 2018, do Conselho Nacional de Educação.
4. Lastreado em Fake News e assacando ofensas ao senhor Presidente da
República e a este signatário, o Deputado Federal Nikolas Ferreira divulgou vídeo
em que distorce completamente a mencionada Resolução do Conselho:

“O estelionatário eleitoral ataca mais uma vez. Já não bastasse a legalização
das drogas e do aborto, agora também o ministro do Lula de direitos humanos
instituiu o banheiro unissex. É isso mesmo. Instituiu esse banheiro para todas
as escolas do Brasil incluindo para menores de idade (...)”. [2]

5. Vale ressaltar que o Deputado Nikolas Ferreira se tornou réu pelo crime
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de transfobia no último dia 21, consoante amplamente divulgado pela imprensa
profissional.
6. O Deputado Federal Felipe Barros, por sua vez, afirmou nas redes sociais
digitais que:

“O Lula acaba de instituir banheiro unissex no Brasil. É isso mesmo que você
ouviu. (...) o Ministro de Direitos Humanos do Lula editou e publicou a
Resolução nº  de 2023, que institui o banheiro unissex, inclusive para menores
de idade, em escola deste país. É o maior estelionato eleitoral cometido até
agora pelo bandido Lula (...)”. [3]

7. Os banheiros unissex não foram instituídos, por dois motivos. Em
primeiro lugar, porque a Resolução nº 2 não é vinculante. Em segundo lugar, porque
não se trata de “banheiro unissex”. Leia-se os artigos, da mencionada Resolução,
sobre o tema:

“Art. 5º Deve ser garantido o uso de banheiros, vestiários e demais espaços
segregados por gênero, quando houver, de acordo com a identidade e/ou
expressão de gênero de cada estudante.
“Art. 6º Devem, ainda, ser implementadas as seguintes ações no sentido de
minimizar os riscos de violências e/ou discriminações:
I - sempre que possível, instalação de banheiros de uso individual,
independente de gênero, para além dos já existentes masculinos e femininos
nos espaços públicos;
II - realização de campanhas de conscientização sobre o direito à
autodeterminação de gênero das pessoas trans e suas garantias; e
III - fixação de cartazes informando se tratar de espaços seguros e inclusivos
para todas as pessoas.”  (grifo nosso)

8. Ou seja, ao contrário do que alegam os parlamentares, não há banheiros
unissex; há, sim, banheiros individuais.
9. Além disso, diferente do que afirmam os deputados, tampouco houve
decisão do Presidente Lula ou deste signatário. Nem o Ministro nem o Presidente
tiveram qualquer participação ou influência na produção da Resolução.
10. Trata-se de divulgação de Fake News que claramente tem como objetivo
provocar o pânico moral e expor ainda mais as pessoas LGBTQIA+ ao ódio e à repulsa
social provocada pelo preconceito e pela discriminação.
11. Considerando que os vídeos tratam de desinformação sobre política
pública, ressalto a competência da Procuradoria Nacional da União de Defesa da
Democracia, especialmente naquela disposta no art. 3º, inciso II, da Portaria
Normativa PGU/AGU nº 16/2023:

"II - representar a União, judicial e extrajudicialmente, em demandas e
procedimentos para resposta e enfrentamento à desinformação sobre
políticas públicas amparadas em valores democráticos e direitos
constitucionalmente garantidos, cuja proteção seja de interesse da União;"

12. Além disso, cuida-se de comentários não apenas ofensivos, embora
certamente o sejam; cuia-se de crime contra a honra e de dano moral cometido em
face deste Ministro e ainda do Presidente da República.
13. Não são atos abrangidos pela imunidade expressa no artigo 53 da
Constitução da República, conforme a "teoria funcional da imunidade parlamentar",
segundo a qual é necessária a "vinculação com o exercício do mandato" para que os
atos estejam abarcados pela imunidade parlamentar (AG.REG. NA PETIÇÃO 8.242
DISTRITO FEDERAL). 
14. A atuação dos deputados reclama providências, administrativas e judicias.
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Para que as providências sejam tomadas, este Ministro requer sua representação pela
Advocacia-Geral da União, prevista no art. 22 da Lei 9.028, de 1995, e disciplinada,
pelo Advogado-Geral da União, por meio da Portaria AGU nº 428/2019.
15. Diante do exposto, solicito análise do presente caso e a tomada das
providências cabíveis em âmbito administrativo, cível e criminal, inclusive com o
pedido de retirada das postagens das redes sociais.
16. Ao ensejo, renovo protestos de estima e apreço.
 

Atenciosamente,
 

SILVIO LUIZ DE ALMEIDA
Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania

 
[1] https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-1-de-19-de-

setembro-de-2023-511737512
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-2-de-19-de-setembro-de-

2023-511744372
[2] https://www.instagram.com/p/CxgnCRBJWpZ/
https://twitter.com/nikolas_dm/status/1705338928176283915
[3] https://twitter.com/filipebarrost/status/1705310455776870825
https://www.facebook.com/filipebarrosoficial/videos/2204216893104555

Documento assinado eletronicamente por Silvio Luiz de Almeida, Ministro de
Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, em 22/09/2023, às 23:09,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mdh.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 3827749 e o
código CRC 241AC1DB.

Referência: Caso responda este ofício, indicar expressamente o Processo nº 00135.223708/2023-14 SEI nº 3827749
Esplanada dos Ministérios Bloco A - Bairro Zona Cívico-Administrativa
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